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MUNICÍPIO DE ITUMBIARA 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

Órgão ou entidade demandante: SERVIÇO DE ATENDIMENTO MÓVEL DE URGÊNCIA 
Processo Administrativo SEI n°: 5211503.2026/006912 
Processo CENTI n°: 5516/2026 

 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. A contratação tem por objeto a aquisição de materiais e equipamentos de 
radiocomunicação, destinados à implantação/adequação da infraestrutura do sistema 
de comunicação do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência – SAMU, conforme 

especificações, quantidades e condições estabelecidas neste Termo de Referência.Os 
materiais a serem adquiridos compreendem equipamentos e componentes essenciais ao 
funcionamento do sistema de radiocomunicação, visando assegurar comunicação 
contínua, eficiente e segura entre a Central de Regulação e as equipes operacionais em 

atendimento, em consonância com as necessidades do serviço e com a legislação vigente. 

Item Quantidade Descrição do item 

01 1 unidade RACK DE OUTDOR 18U PAREDE DUPLA C/FECHADURA 

  

Padrão 19 Polegadas; Altura de 18U; Grau de Proteção IP55 ou 
IP65; Fabricado em chapa de aço galvanizado ou alumínio com 
pintura eletrostática a pó; Sistema de ventilação com kit de 
exaustão no teto; Entradas de ar passivas com filtros; Termostato 
ajustável; Portas com borracha de vedação; Fechadura 
antivandalismo; Teto inclinado; Placa de passagem de cabos com 
prensa-cabos; Trilhos ajustáveis; Barra de aterramento; 
Dimensões aproximadas de 1000mm (A) x 700mm (L) x 700mm 
(P); Acessórios inclusos: trilhos zincados, bandeja fixa ou 
deslizante e barra de aterramento. 
 
Valor Unitário: R$ 2.506,12 
Valor total: R$ 2.506,12 

02 1 unidade NOBREAK ON-LINE 1200VA 220V/220V 

  

Potência nominal 1200 VA; Fator de potência entre 0,8 e 0,9; 
Tecnologia on-line de dupla conversão; Forma de onda senoidal 
pura; Tensão de entrada 220V; Faixa de operação ampla; 
Frequência 50/60 Hz; Saída 220V estabilizada; Tempo de 
transferência zero; Tomadas padrão NBR 14136; Bypass 
automático e manual; Baterias VRLA; Conector para módulo de 
baterias externas; Interfaces USB e RS-232; Proteções contra 
sobrecarga, curto-circuito, descarga profunda, sobreaquecimento 
e surtos. 
 
Valor Unitário: R$ 1.279,21 
Valor total: R$ 1.279,21 
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Item Quantidade Descrição do item 

03 50 metros CABO PP 2X1,5MM PRETO 500V 

  

Condutor em cobre eletrolítico flexível classe 4 ou 5; Isolação em 
PVC/A resistente até 70°C; Cobertura externa em PVC tipo ST1; 
Tensão de isolamento 500V; Capacidade de corrente aproximada 
de 15,5A; Norma NBR NM 247-5; Propriedade BWF (resistente à 
propagação de chamas). 
 
Valor Unitário: R$ 10,00 
Valor total: R$ 500,00 

04 1 unidade SINALEIRO DE TOPO SIMPLES PVC COM CÉLULA 

  

Corpo em PVC rígido com proteção UV; Lente em policarbonato 
ou acrílico vermelho; Soquete E-27; Uso com lâmpada LED; 
Tensão bivolt; Grau de proteção IP54 a IP65; Acionamento 
automático por fotocélula; Fixação por rosca de 3/4” ou 1”. 
 
Valor Unitário: R$ 291,13 
Valor total: R$ 291,13 

05 1 unidade RÉGUA DE TOMADA PARA RACK 19 

  

Padrão 19 polegadas (1U); Corpo em alumínio extrudado ou aço 
carbono; Abas de fixação metálicas; Tensão bivolt (uso em 220V); 
Corrente máxima 10A; Aproximadamente 12 tomadas padrão 
NBR 14136; Disjuntor ou fusível de proteção; Chave liga/desliga 
luminosa; Cabo PP de alta resistência. 
 
Valor Unitário: R$ 176,71 
Valor total: R$ 176,71 

06 2 unidades 
FONTE DE ALIMENTAÇÃO CHAVEADA 20A BIVOLT SAÍDA 
13,8V C/FLUT 

  

Entrada bivolt; Saída 13,8V DC ajustável; Corrente de saída 20A; 
Potência aproximada de 276W; Baixo ripple; Sistema de flutuação 
automática; Modo backup instantâneo; Proteções contra curto-
circuito e sobrecarga; Filtro EMI/RFI; Ventilação forçada; 
Conexões por bornes. 
 
Valor Unitário: R$ 2.081,50 
Valor total: R$ 4.163,00 

07 1 unidade BATERIA 105 Ah – ESTACIONÁRIA 

  

Tensão nominal 12V; Capacidade C20 de 105Ah e C100 de 
115Ah; Livre de manutenção; Tecnologia VRLA; Filtro antichama; 
Vida útil estimada de 4 a 5 anos em flutuação; Certificada pelo 
INMETRO e homologada pela ANATEL; Temperatura de 
operação de -10°C a +60°C. 
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Item Quantidade Descrição do item 

 
Valor Unitário: R$ 1.496,18 
Valor total: R$ 1.496,18 
 

08 1 unidade CABO DE ALIMENTAÇÃO P/ REP DGR/SLR 2,5M 20A 

  

Bitola mínima 12 AWG; Comprimento 2,5 metros; Isolação em 
PVC resistente; Conector específico para repetidora; Porta-fusível 
integrado com fusível de 20A ou 30A; Terminais tipo olhal ou 
forquilha. 
 
Valor Unitário: R$ 292,00 
Valor total: R$ 292,00 

 
1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, em conformidade 

com o disposto no Decreto Municipal nº 45/2024. 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A presente contratação tem amparo no artigo 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133, de 
1º de abril de 2021, que dispõe sobre a possibilidade de dispensa de licitação em razão do 
valor, bem como fundamenta-se nos quantitativos especificados neste Termo de Referência. 
2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, conforme 
consta das informações básicas desse termo de referência. 
 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO  
O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A solução pretendida consiste na aquisição, por meio de dispensa de licitação, de 
materiais e equipamentos de radiocomunicação, destinados à adequação da 
infraestrutura do sistema de comunicação do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência 
– SAMU, atendendo às especificações técnicas, quantitativos, prazos e condições 

estabelecidos neste Termo de Referência, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021. 
3.2. Considerando o ciclo de vida do objeto, os materiais e equipamentos de 
radiocomunicação caracterizam-se como bens permanentes essenciais à operação 
contínua do serviço, cuja efetividade depende da qualidade dos equipamentos, da 
compatibilidade técnica entre os componentes e da adequação às condições 
operacionais do SAMU. A aquisição dos materiais visa garantir a confiabilidade, 
estabilidade e segurança do sistema de comunicação, assegurando a integração entre a 

Central de Regulação e as equipes operacionais, bem como a continuidade e eficiência dos 
atendimentos de urgência e emergência prestados à população. 

4 . REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Sustentabilidade 
4.1.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente aplicavéis, devem ser atendidos 
os seguintes requisitos: 
4.1.1.2 Priorizar a aquisição de materiais e equipamentos com maior eficiência 
energética, contribuindo para a redução do consumo de energia elétrica durante a operação 

do sistema de radiocomunicação. 
4.1.1.3 Assegurar que os materiais ofertados sejam duráveis, compatíveis entre si e 
adequados às condições de uso, de modo a reduzir a necessidade de substituições 

frequentes e a consequente geração de resíduos. 
4.1.1.4 Adotar boas práticas de uso racional de recursos, especialmente no que se refere 
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à utilização de equipamentos com baixo nível de perdas elétricas, adequada dissipação 
térmica e maior vida útil operacional. 
4.1.1.5 Observar as normas técnicas e regulamentares aplicáveis, inclusive quanto à 
segurança elétrica, compatibilidade eletromagnética e destinação ambientalmente 
adequada de resíduos, quando aplicável, contribuindo para a mitigação de impactos 

ambientais decorrentes da atividade. 
4.1.2. Fornecer e entregar os itens em conformidade com a solicitação e a necessidade da 
municipalidade, nos locais e quantidades constantes na requisição escrita da contratante, de 
acordo com as quantidades e especificações do presente Termo de Referência. 
4.1.3. Se responsabilizar pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Contratante; 
4.1.4. Observar com rigor a pontualidade e assiduidade no fornecimento do objeto deste 
termo de referência, ficando sujeito à multa em caso de descumprimento; 
4.1.5. Arcar com todas as despesas decorrentes desta contratação (fornecimento), incluindo 
as despesas tributárias e trabalhistas dos funcionários que contratar para execução do 
contrato; 
4.1.6. Atender prontamente às reclamações da contratante, substituindo, refazendo e 
corrigindo, quando for o caso e às suas expensas, os itens que não atenderem às 
especificações/normas técnicas exigidas e a qualidade estabelecida; 
4.1.7. Responder por quaisquer danos causados aos empregados ou a terceiros, por si e/ou 
seus prepostos. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, 
sem prévia e expressa anuência da Contratante;  
4.1.8. Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, 
encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente 
do fornecimento do objeto desta dispensa eletrônica, correrão por conta exclusivamente da 
contratada.  

 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Condições de Entrega 
5.1.1. Os materiais e equipamentos objeto desta contratação deverão ser entregues em 
até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da emissão da Ordem de Fornecimento , 
em perfeitas condições de uso, devidamente acondicionados e em conformidade com as 
especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência, de modo a possibilitar 
sua imediata utilização após o recebimento. 

5.2. Caso não seja possível a entrega na data prevista, a empresa deverá comunicar as 
razões respectivas com no mínimo dois dias utéis de antecedência, para que qualquer 
pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e 
força maior. 
5.3 Os materiais deverão ser entregues no endereço oficial do SAMU,na Rua Alfeu Neves 
Pires,n°210, Bairro Alto da Boa Vista ou em outro local previamente definido pela Secretaria 
Municipal de Saúde, observado o horário de funcionamento da unidade e mediante 
acompanhamento de servidor designado para conferência e recebimento. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
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para esse fim. 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021. 
6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração, com a conferência das notas fiscais e das documentações 
exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, 
encaminhar ao gestor de contrato para ratificação (art. 10, inciso VI, do Decreto Municipal nº 
1.057, de 2022). 
6.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei Federal nº 14.133, de 2021, 
art. 117, §1º, e Decreto Municipal nº 1.057, de 2022, art. 10, inciso II). 
6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
(Decreto Municipal nº 1.057, de 2022, art. 10, inciso III).  
6.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 
para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto Municipal nº 
1.057, de 2022, art. 10, inciso IV).  
6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato (Decreto Municipal nº 1.057, de 2022, art. 10, inciso IV).  
6.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual (Decreto Municipal nº 1.057, de 2022, art. 10, inciso VII).  
6.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e 
a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto Municipal nº 1.057, de 2022, art. 11, 
incisos I e II).  
6.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência (Decreto 
Municipal nº 1.057, de 2022, art. 11, inciso IV).  
6.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 
6.16. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
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todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência (Decreto Municipal nº 1.057, de 2022, art. 9º, inciso II).  
6.17. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais (Decreto Municipal nº 1.057, de 2022, art. 9º, inciso III).  
6.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 
pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações (Decreto Municipal nº 
1.057, de 2022, art. 9º, inciso VIII).  
6.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor 
com competência para tal, conforme o caso (Decreto Municipal nº 1.057, de 2022, art. 9º, 
inciso X).  
 

 7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. Os materiais serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
7.2. Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes neste 
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 
7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, 
após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 
termo detalhado. 
7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o 
recebimento definitivo será de até 5 (cinco) dias úteis. 
7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 
7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que tange à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para 
os fins do recebimento definitivo. 
7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 
e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 
do contrato. 
7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 
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dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
7.10.  O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.11. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7.12. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 
da regularização da situação, sem ônus ao contratante. 
7.13. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-
line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 
2021.    
7.14. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  
b) identificar possível razão que impeça a participação em dispensa eletrônica, no âmbito do 
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas. 
7.15. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.  
7.15.1. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
7.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a 
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos.   
7.17. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa.  
7.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 
junto ao SICAF.   
7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado, no prazo de 30 (trinta) dias, contados a 
partir do momento em que, o departamento responsável pelo pagamento, receber a nota 
fiscal. 
7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
7.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 
na legislação vigente. 
7.21.2. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime.  
7.21.2.1. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio de procedimento de Dispensa Eletrônica, nos 
termos do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, adotando-se o critério de julgamento pelo 
menor preço por item. 

8.2. A execução do objeto ocorrerá de forma integral, conforme especificado neste Termo de 
Referência. 
8.3. Para fins de habilitação,o fornecedor deverá comprovar os seguintes requisitos: 
8.3.1. Habilitação jurídica: 

8.3.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 
de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
8.3.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
8.3.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  
8.3.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI: inscrição do 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório 
de seus administradores; 
8.3.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União – DOU e arquivada na Junta Comercial da 
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual 
será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 2020; 
8.3.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
8.3.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
8.3.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei 
Federal nº 5.764, de 1971; 
8.3.1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva. 
8.3.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista: 

8.3.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 
8.3.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 2014, 
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
8.3.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.3.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1943; 
8.3.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes na Fazenda Estadual, Distrital ou 
Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual;  
8.3.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, Distrital ou Municipal do domicílio 
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
8.3.2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 
de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 
forma da lei. 
8.3.2.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal. 
8.3.3. Qualificação Econômico-Financeira: 

8.3.3.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede 
do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na 
licitação, ou de sociedade simples;  
8.3.3.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei 
Federal nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.3.3.3. Balanço patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício - DRE e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando os índices 
de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um). 
8.3.3.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. 
8.3.3.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
8.3.3.6. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido 
pela Receita Federal do Brasil – RFB para transmissão da Escrituração Contábil Digital - 
ECD ao Sped. 
8.3.3.7. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será 
exigido para fins de habilitação capital mínimo de 10% do valor total estimado da 
contratação. 
8.3.3.8. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura (Lei Federal nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 
8.3.3.9. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 
fornecedor, nos termos do §1º do art. 69 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  
8.4. Para a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 
complementar: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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8.4.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o 
disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 
8.4.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para 
cada um dos cooperados indicados; 
8.4.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários 
à execução contratual;  
8.4.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 
8.4.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 
cooperados que executarão o contrato; e 
8.4.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 
cooperativa:  
a) ata de fundação;  
b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;  
c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;  
d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;  
e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias 
gerais ou nas reuniões seccionais; e  
f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da 
licitação; 
8.4.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei 
Federal nº 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não 
foi exigida pelo órgão fiscalizador. 
 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 10.704,35 (dez mil, setecentos e quatro 
reais e trinta e cinco centavos) , conforme custos unitários apostos na tabela acima. 
 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Anual. 
10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
 

FICHA 
0622-MANUTENCÃO DOS ATENDIMENTOS DE MÉDIA E ALTA 
COMPLEXIDADE (MAC) - MATERIAL DE CONSUMO 

DOTAÇÃO 03.21.10.302.6010.2061.3.3.90.30 

SUBELEMENTO 26 - MATERIAL ELETRICO E ELETRONICO 

FONTE DE RECURSO 
102 -Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos - 
Saúde 

DESTINAÇÃO DO 
RECURSO 

000 - Recursos que não se enquadram nos Detalhamentos 
anteriores 

 

FICHA 
0629- MANUTENCÃO DOS ATENDIMENTOS DE MÉDIA E 
ALTA COMPLEXIDADE (MAC) - EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
PERMANENTE 

DOTAÇÃO 03.21.10.302.6010.2061.4.4.90.52 

SUBELEMENTO 30 - MAQUINAS E EQUIPAMENTOS ENERGETICOS 

FONTE DE RECURSO 
102 -Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos - 
Saúde 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
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DESTINAÇÃO DO 
RECURSO 

000 - Recursos que não se enquadram nos Detalhamentos 
anteriores 

 
 
 

FICHA 
0629-MANUTENCÃO DOS ATENDIMENTOS DE MÉDIA E ALTA 
COMPLEXIDADE (MAC) - EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
PERMANENTE 

DOTAÇÃO 03.21.10.302.6010.2061.4.4.90.52 

SUBELEMENTO 34 - MAQUINAS, UTENSILIOS E EQUIPAMENTOS DIVERSOS 

FONTE DE RECURSO 
102 -Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos - 
Saúde 

DESTINAÇÃO DO 
RECURSO 

000 - Recursos que não se enquadram nos Detalhamentos 
anteriores 

 
 

 
Itumbiara, Estado de Goiás,27 de março de 2026. 

 
 

 
 

_____________________________________________________ 

Izabela Ferraz Moreira 
Agente de Planejamento 

Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU) 
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